
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2263366 - DF (2026/0097078-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELBENES MUNITOR GUIMARAES CARDOSO 
ADVOGADA : LARYSSA DIAS REGO - DF052380
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA 
ADVOGADO : MARCELO NEUMANN MOREIRAS PESSOA - SP333300

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  AGRAVO

INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  MÚTUO

BANCÁRIO.  DESCONTO  DE  PRESTAÇÕES  EM  CONTA-

CORRENTE.  AUTORIZAÇÃO  PRÉVIA  E  EXPRESSA  DO

MUTUÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CANCELAMENTO

UNILATERAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não

conheceu  de  recurso  especial  interposto  em  demanda

envolvendo  contrato  de  mútuo  bancário  com autorização  para

desconto das prestações em conta-corrente. A parte agravante

sustentou violação aos arts.  1.022 e 489 do CPC, bem como

defendeu  a  possibilidade  de  cancelamento  unilateral  da

autorização de débito em conta.

II. Questão em discussão

2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  acórdão

recorrido  incorreu  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  por

suposta violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC; e (ii) estabelecer

se  o  mutuário  pode  cancelar  unilateralmente  autorização

previamente  concedida  para  desconto  de  parcelas  de

empréstimo em conta-corrente.

III. Razões de decidir
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3.  O Tribunal  de  origem apreciou  de forma clara,  suficiente  e

fundamentada  todas  as  questões  relevantes  ao  deslinde  da

controvérsia,  inexistindo  omissão,  obscuridade  ou  contradição

apta a configurar violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

4.  A  ausência  de  manifestação específica  acerca  de todos os

argumentos  invocados  pela  parte  não  caracteriza  negativa  de

prestação  jurisdicional  quando  o  acórdão  apresenta

fundamentação suficiente para sustentar a conclusão adotada.

5. A jurisprudência do STJ reconhece que a autorização prévia e

expressa do mutuário para desconto de prestações em conta-

corrente  impede  o  cancelamento  unilateral  e  imotivado  da

autorização, em observância aos princípios da boa-fé objetiva e

do pacta sunt servanda.

6. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com

a jurisprudência consolidada do STJ, incidindo o óbice da súmula

n.  83/STJ. A  parte  agravante  não  apresenta  julgado

contemporâneo  apto  a  afastar  os  fundamentos  da  decisão

agravada.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins,  Ricardo
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVANTE : ELBENES MUNITOR GUIMARAES CARDOSO
ADVOGADA : LARYSSA DIAS REGO - DF052380
AGRAVADO : BRB BANCO DE BRASILIA SA
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL  E  DIREITO  CIVIL.  AGRAVO

INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  NEGATIVA  DE

PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  INOCORRÊNCIA.  MÚTUO

BANCÁRIO.  DESCONTO  DE  PRESTAÇÕES  EM  CONTA-

CORRENTE.  AUTORIZAÇÃO  PRÉVIA  E  EXPRESSA  DO

MUTUÁRIO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  CANCELAMENTO

UNILATERAL.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  83/STJ. AGRAVO

INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não

conheceu  de  recurso  especial  interposto  em  demanda

envolvendo  contrato  de  mútuo  bancário  com autorização  para

desconto das prestações em conta-corrente. A parte agravante

sustentou violação aos arts.  1.022 e 489 do CPC, bem como

defendeu  a  possibilidade  de  cancelamento  unilateral  da

autorização de débito em conta.

II. Questão em discussão

2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  definir  se  o  acórdão

recorrido  incorreu  em  negativa  de  prestação  jurisdicional  por

suposta violação aos arts. 1.022 e 489 do CPC; e (ii) estabelecer

se  o  mutuário  pode  cancelar  unilateralmente  autorização

previamente  concedida  para  desconto  de  parcelas  de

empréstimo em conta-corrente.

III. Razões de decidir
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3.  O Tribunal  de  origem apreciou  de forma clara,  suficiente  e

fundamentada  todas  as  questões  relevantes  ao  deslinde  da

controvérsia,  inexistindo  omissão,  obscuridade  ou  contradição

apta a configurar violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC.

4.  A  ausência  de  manifestação específica  acerca  de todos os

argumentos  invocados  pela  parte  não  caracteriza  negativa  de

prestação  jurisdicional  quando  o  acórdão  apresenta

fundamentação suficiente para sustentar a conclusão adotada.

5. A jurisprudência do STJ reconhece que a autorização prévia e

expressa do mutuário para desconto de prestações em conta-

corrente  impede  o  cancelamento  unilateral  e  imotivado  da

autorização, em observância aos princípios da boa-fé objetiva e

do pacta sunt servanda.

6. O entendimento adotado pelo Tribunal de origem coincide com

a jurisprudência consolidada do STJ, incidindo o óbice da súmula

n.  83/STJ. A  parte  agravante  não  apresenta  julgado

contemporâneo  apto  a  afastar  os  fundamentos  da  decisão

agravada.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão de minha relatoria,

que não conheceu do recurso especial.

O recorrente sustenta, em síntese, a nulidade da decisão monocrática

por omissão quanto ao fundamento autônomo do Recurso Especial na alínea “c” do

art. 105, III, da Constituição, pois a divergência jurisprudencial foi demonstrada e não

pode ser afastada pela súmula n. 83/STJ.

Afirma que houve aplicação ampliativa indevida do Tema Repetitivo nº

1.085/STJ pelo  Tribunal  de  origem,  contrariando  o  art.  927,  III,  do  CPC  e

desconsiderando a ratio decidendi da tese firmada.

Reafirma a  necessidade de  conhecimento  do  Recurso  Especial,  com

afastamento do óbice da súmula n.  83/STJ e exame também pela alínea “c”, para

uniformizar  a  interpretação  do  Tema  1.085/STJ e  reconhecer  a  possibilidade  de

revogação da autorização de débito automático, sendo ilícitos os descontos após tal

manifestação.
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Intimada,  a  parte  agravada  manifestou-se  pelo  desprovimento  da

insurgência.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do Código

de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que

resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente lançados,

motivo  pelo  qual  mantenho a  decisão agravada pelos  fundamentos anteriormente

expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão (e-

STJ fls. 420-425):

[...].  O recurso especial é tempestivo e cabível, pois interposto em
face  de  decisão  que  negou  provimento  ao  recurso  de  apelação
interposto na origem (art. 105, III, “a” e "c", da Constituição Federal). 

No presente processo, a parte afirma, em suma, que estão presentes
os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso. 

De saída, no que tange a alegação de afronta aos artigos 1.022 e 489
do Código de Processo Civil, certo é que "Afasta-se a ofensa aos arts.
489  e  1.022  do  CPC/2015, pois  não  se  constatam  omissão,
obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. O colegiado originário apreciou a  demanda de forma clara e
precisa,  deixando  bem  delineados  os  fundamentos  dos  julgados."
(AgInt no AREsp n.  2.441.987/DF, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025.) 

Efetivamente, compulsados os autos, colhe-se que a Corte de origem
analisou e rebateu, um a um, os argumentos levantados, sendo certo
que  a  ausência  de  menção  a  um  outro  argumento  invocado  pela
defesa  não  macula  o  comando  decisório  se,  bem  fundamentado,
apresenta razões capazes de se sustentar por si. 

Assim, "Não procede a arguição de ofensa ao 1.022 do CPC, quando o
Tribunal Estadual se pronuncia, de forma motivada e suficiente, sobre
os pontos relevantes e necessários ao deslinde da controvérsia." (AgInt
no  REsp  n.  1.899.000/SP, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) Ressalte-se que não
se pode confundir decisão desfavorável aos interesses da parte com
negativa de prestação jurisdicional, tampouco fundamentação concisa
com ausência de fundamentação. 

(...)

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n.  83 deste Superior  Tribunal  de
Justiça ("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando
a  orientação  do  Tribunal  se  firmou  no  mesmo  sentido  da  decisão
recorrida"). 

Com  efeito,  em  demandas  com  a  mesma  causa  de  pedir,  este
colegiado vem se manifestando da seguinte forma: 
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(...)

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento  dos  óbices  apontados,  a  parte  agravante  não  traz
precedente  contemporâneo  que  contemple  a  tese  defendida  sem a
necessidade de reanálise fático-probatória.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial. [...]

Conforme  delineado  na  decisão  recorrida,  esta  Corte  firmou

entendimento no sentido de que "inexiste violação do art. 1.022 do CPC quando o

acórdão recorrido, de forma clara e fundamentada, analisa a questão suscitada, ainda

que  em  sentido  contrário  aos  interesses  da  parte,  não  se  confundindo  o

inconformismo  com  negativa  de  prestação  jurisdicional"  (AREsp  n.  2.988.980/SP,

relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em  9/12/2025, DJEN  de

16/12/2025 e  AREsp n.  2.823.584/GO, relatora  Ministra  Daniela  Teixeira,  Terceira

Turma, julgado em 27/10/2025, DJEN de 30/10/2025).

Além disso, reforço que a orientação firmada por este Tribunal é de que

a autorização prévia e expressa do mutuário para o desconto de prestações em conta

corrente afasta a possibilidade de cancelamento unilateral e imotivado, razão pela

qual foi devido o não conhecimento do recurso especial interposto com fundamento

no art. 105, III, “a” e "c", da Constituição Federal. Nesse sentido:

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  MÚTUO  BANCÁRIO.  DÉBITO  DAS  PRESTAÇÕES  EM
CONTA  CORRENTE.  CANCELAMENTO  DA  AUTORIZAÇÃO.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA.
ACÓRDÃO  RECORRIDO  EM  CONFORMIDADE  COM  A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO

I. Razões de decidir

1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando a Corte local
pronunciou-se,  de  forma  clara  e  suficiente,  acerca  das  questões
suscitadas, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese,
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.

2. "A autorização prévia e expressa do mutuário para o desconto em
conta corrente afasta a possibilidade de cancelamento unilateral, em
respeito  ao  pactuado  e  à  boa-fé  objetiva  que  rege  os  contratos.  A
Resolução  n.  4.790/2020 do  Banco  Central  apenas  autoriza  o
cancelamento de débitos em conta nos casos em que o cliente não
reconheça a autorização prévia.

O  cancelamento  posterior  da  autorização,  sem  justo  motivo,
configura violação ao princípio do pacta sunt servanda, podendo
comprometer a higidez do contrato e o equilíbrio entre as partes"
(AgInt nos EDcl no AREsp n.  2.967.298/DF, relator Ministro João
Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 16/3/2026, DJEN de
19/3/2026).

II. Dispositivo

3. Agravo em recurso especial desprovido.
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(AREsp  n.  2.801.405/DF, relator  Ministro  Antonio  Carlos  Ferreira,
Quarta  Turma,  julgado  em  22/4/2026, DJEN  de  27/4/2026 -  grifos
acrescidos).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  ERRO
MATERIAL.  CORREÇÃO. EMPRÉSTIMO COMUM. DESCONTO EM
CONTA-CORRENTE.  LIMITAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  TEMA
1.085/STJ. AUTORIZAÇÃO  DE  DÉBITO.  CANCELAMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.

1.  Admite-se  que  os  embargos,  ordinariamente  integrativos,  tenham
efeitos infringentes, desde que constatada a presença de um dos vícios
do art. 1.022 do Código de Processo Civil, cuja correção importe alterar
a conclusão do julgado.

2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao  apreciar  a  matéria  objeto  do
presente  recurso,  firmou  a  Tese  nº  1.085,  no  sentido  de  que  "São
lícitos os descontos de parcelas de empréstimos bancários comuns em
conta-corrente, ainda que utilizada para recebimento de salários, desde
que  previamente  autorizados  pelo  mutuário  e  enquanto  esta
autorização perdurar,  não sendo aplicável,  por  analogia,  a  limitação
prevista no § 1º  do art.  1º  da Lei  n.  10.820/2003, que disciplina os
empréstimos consignados em folha de pagamento".

3  .  Não  é  possível  o  correntista  realizar  o  cancelamento  da
autorização do desconto em conta-corrente do mútuo, pois isso
viola a presunção da boa-fé objetiva das partes. Precedentes.

4. Embargos de declaração acolhidos sem efeitos modificativos.

(EDcl  no REsp n.  2.160.707/DF, relator  Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/11/2025, DJEN de 14/11/2025 -
grifos acrescidos).

Ressalte-se que, conforme entendimento pacífico desta Corte, a tese do

dissídio jurisprudencial,  fundamentado na alínea c, do art.  105, inc. III,  da CF fica

prejudicada quando o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência

do STJ, nos exatos termos da súmula 83.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA.  RESPONSABILIDADE
DA  ENTIDADE.  FALÊNCIA  DA  PATROCINADORA  (COFAVI).
EXAURIMENTO  DE  SUBMASSA.  AUSÊNCIA  DE  VIOLAÇÃO  DOS
ARTS.  1.022  E  489,  §  1º,  DO  CPC.  MATÉRIA  DEVIDAMENTE
ENFRENTADA. REEXAME PROBATÓRIO E FATOS (EXAURIMENTO
DE  SUBMASSA;  CUSTEIO).  NÃO  CABIMENTO.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  CONFORMIDADE  COM  PRECEDENTE
REPETITIVO  (RESP  1.248.975/ES).  SÚMULA  83/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  PREJUDICIADO.  AGRAVO  CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NÃO PROVIDO.

1. Não se observa violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código de
Processo  Civil  de  2015,  porquanto  não  demonstrada  omissão,
contradição ou obscuridade capaz de comprometer a fundamentação
do  acórdão  recorrido.  A  questão  da  responsabilidade  e  da  alegada
omissão quanto ao exaurimento da submassa foi dirimida pelo Tribunal
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de origem, de maneira adequada e suficiente, não havendo negativa
de jurisdição quando o tribunal decide fundamentadamente contra os
interesses da parte.

2.  A  tese  recursal  que  busca  o  reconhecimento  do  exaurimento  da
submassa e o risco de desequilíbrio atuarial, em suposta violação da
Lei Complementar nº  109/2001, enseja o reexame do conjunto fático-
probatório  dos  autos,  o  que  não  se  permite  em  recurso  especial,
conforme o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

3. O acórdão recorrido concluiu pela responsabilidade da entidade
de  previdência  complementar  pelo  pagamento  da
complementação de aposentadoria ao assistido, até a liquidação
extrajudicial  do  plano  da  patrocinadora  COFAVI,  em  estrita
consonância  com  a  jurisprudência  dominante  desta  Corte
Superior, fixada no julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº
1.248.975/ES, o  que  atrai,  consequentemente,  a  incidência  da
Súmula 83 do Superior Tribunal de Justiça, aplicável a ambas as
alíneas do permissivo constitucional.

4. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.

(AREsp  n.  2.613.391/ES, relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira
Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 13/2/2026 - grifos acrescidos).

DIREITO  CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VÍCIOS  CONSTRUTIVOS  EM  CONDOMÍNIO.  PRAZO
PRESCRICIONAL E LEGITIMIDADE ATIVA. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL  CONHECIDO  PARA  CONHECER  EM  PARTE  DO
RECURSO ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial contra decisão que inadmitiu o recurso
especial  com fundamento na Súmula n.  7  do STJ,  por  prejudicar  o
dissídio jurisprudencial, e indeferiu o efeito suspensivo.

2.  A  controvérsia  diz  respeito  a  ação  indenizatória  por  vícios
construtivos em áreas comuns e supressão de vagas de garagem, com
pedidos de reparação e adequação ao projeto e memorial.

3.  Na  sentença,  o  Juízo  de  primeiro  grau  julgou  parcialmente
procedentes os pedidos e condenou ao pagamento de indenização por
ausência de vagas e por reparos nas áreas comuns, com correção e
juros, além de honorários.

4. A Corte de origem deu parcial provimento à apelação apenas para
fixar o termo inicial da correção monetária na data do laudo pericial,
mantendo a sentença nos demais pontos.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

5. Há nove questões em discussão: (i) saber se se aplica a decadência
dos arts. 618 e 445 do CC ou o prazo prescricional do art. 205 do CC;
(ii) saber se o condomínio tem legitimidade ativa, à luz do art. 1.348, II,
do CC e do art. 22 da Lei n. 4.591/1964, para pleitos envolvendo vagas
de  garagem de  uso  privativo;  (iii)  saber  se  houve  responsabilidade
objetiva sem demonstração de dano, nexo causal e falha na prestação
do serviço, à luz do art. 14, § 1º, do CDC e do art. 927 do CC; (iv)
saber se houve distribuição indevida do ônus da prova, à luz do art.
373, I,  do CPC; (v) saber se houve inversão do ônus da prova sem
decisão fundamentada, à luz do art. 6º, VIII, do CDC; (vi) saber se o
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acórdão foi omisso ou sem fundamentação, à luz dos arts. 489 e 1.022
do CPC; (vii) saber se incide o art. 206, § 5º, I, do CC em pretensões
indenizatórias;

(viii) saber se incide o art. 205 do CC na espécie; e (ix) saber se há
divergência jurisprudencial apta a ensejar o conhecimento pela alínea c
do art. 105, III, da CF.

III. RAZÕES DE DECIDIR

6. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC quando o tribunal de
origem examina todas as insurgências recursais e dá a elas respostas
fundamentadas, não caracterizando omissão a decisão contrária aos
interesses da parte.

7. Incide a Súmula n. 211 do STJ pela ausência de prequestionamento
dos dispositivos processuais e materiais constantes dos arts. 373, I do
CPC, 206, § 5º, I e 927 do CC, 6º, VIII e 14, § 1º do CDC e 22 da Lei
4.591/1964.

8.  De  acordo  com  a  jurisprudência  do  STJ,  o  condomínio  possui
legitimidade ativa, com base no art.  1.348, II,  do CC, para defender
interesses comuns afetados por vícios construtivos, inclusive em áreas
privativas. Incidência da Súmula 83.

9.  É  pacífica  a  jurisprudência  deste  Tribunal  no  sentido  de  que  a
pretensão  indenizatória  por  vícios  construtivos  sujeita-se  ao  prazo
prescricional  decenal  do  art.  205  do  CC,  afastando-se  os  prazos
decadenciais dos arts. 618 e 445 do CC. Aplicação da Súmula 83.

10. O dissídio jurisprudencial resta prejudicado pela conformidade
do acórdão recorrido com a jurisprudência do STJ, nos termos da
Súmula n. 83 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

11. Agravo em recurso especial conhecido para conhecer em parte do
recurso especial e negar-lhe provimento [...]

(AREsp  n.  3.006.916/SE, relator  Ministro  João  Otávio  de  Noronha,
Quarta  Turma,  julgado  em  11/5/2026, DJEN  de  14/5/2026 -  grifos
acrescidos).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra.  Ministra Relatora.  Presidiu o julgamento a Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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